
PARECER JURÍDICO

REFERÊNCIA: PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR NÚMERO 0042/2015, DE AUTORIA DO PREFEITO MUNICIPAL, QUE ALTERA O QUADRO DE PESSOAL.

 

Cuida a espécie de projeto de lei complementar que altera o quadro de pessoal da Prefeitura Municipal, que integra a Lei Complementar nº 912/11.

 

Consta da justificativa que acompanha o projeto o seguinte:

“Temos a honra de submeter à apreciação de Vossas Excelências o Projeto de Lei Complementar que dispõe sobre a alteração do Quadro de Pessoal definido na Lei Complementar Municipal nº 912/2012, visando a criação de 08 (oito) vagas para o cargo de Atendente de Creche e de 5 (cinco) cargos de Supervisor de Atividades Administrativas, bem como prevê a extinção dos cargos de função gratificada de Encarregado de Serviços de Almoxarifado e Patrimônio, Encarregado de Processo de Compras e Licitação, Encarregado de Expediente e Arquivo e Assistente Técnico de Educação Especial.

Os cargos de Atendente de Creche serão criados para a Creche do Residencial Santa Maria, que possui 407 residências e, atualmente, algumas crianças são atendidas provisoriamente no CEI Rafaela Cristina Benato.  

A nova creche receberá 204 crianças, sendo 120 com idade de 0 a 03 anos, que permanecerão período integral na Unidade e 84 crianças de 04 a 05 anos, Etapa I e II, que serão atendidas por professores em ½ período no exercício de 2016.

A escola é um espaço público no qual grande parte de nossas crianças passam o seu tempo e de acordo com o Parâmetros Nacionais de Qualidade para a Educação Infantil  - Volume 01, para que seu “crescimento e desenvolvimento sejam favorecidos, para que o cuidar e o educar  sejam efetivados, elas precisam ser apoiadas em suas iniciativas espontâneas e incentivadas a brincar; movimentar-se em espaços amplos e ao ar livre; expressar sentimentos e pensamentos; desenvolver a imaginação, a curiosidade e a capacidade de expressão; ampliar permanentemente conhecimentos a respeito do mundo da natureza e da cultura apoiadas por estratégias pedagógicas apropriadas e diversificar atividades, escolhas e companheiros de interação”.

Nesse sentido, há a necessidade da urgente contratação de 08 (oito) atendentes de creche para proporcionar um bom atendimento às crianças, logo a partir de sua inauguração, prevista para o dia 19/12/2015.

Além disso, a Secretaria Municipal de Educação também pretende readequar a sua estrutura administrativa, criando o cargo de supervisor administrativo e extinguindo quatro cargos de função gratificada, conforme discrimina o quadro anexo à presente proposta. 

Os cinco cargos de Supervisores de Atividades Administrativas desempenharão tarefas de extrema relevância, como prestação de contas de convênios Federal (PDDE, PNATE, Mais Educação, Termos de Compromisso de Obras e Equipamentos) e Estadual (reforma, ampliação e construção de creches e escolas e equipamentos). 

Ao mesmo tempo, darão suporte administrativo às Unidades Escolares, bem como a organização de toda a parte do almoxarifado, patrimônio, cadastro de fornecedores, compras, licitações, administração de contratos, apoio a merenda escolar, transporte e manutenção, realização do SIOP – Sistema Integrado de Planejamento e Orçamento, além de outras atividades de rotina.

Portanto, trata-se de uma medida administrativa que atenderá as diversas demandas da Secretaria Municipal de Educação, formando uma equipe estruturada que dê suporte a todas as ações desenvolvidas”.
Trata-se de matéria prevista no artigo 30, I da Carta da República:

Art. 30. Compete aos Municípios:

I - legislar sobre assuntos de interesse local (...)

 

Quanto à iniciativa, o Projeto de Lei Complementar não padece de vício, pois encaminhada à Câmara Municipal, pelo chefe do Poder Executivo.

 

Com efeito, o artigo 32, VII, da Lei Orgânica do Município prevê que compete privativamente ao Prefeito, a iniciativa das leis sobre a criação e extinção de cargos, funções e empregos e a fixação da respectiva remuneração.
 

Por este motivo, não há possibilidade de serem apresentadas emendas parlamentares ao projeto de lei complementar.

 

Isto porque a Constituição do Estado de São Paulo, ao reproduzir, por simetria, disposição constitucional (art. 61, §1º, II, CF/88), estabelece:

 

“Art. 24 – A iniciativa das leis complementares e ordinárias cabe a qualquer membro ou comissão da Assembleia Legislativa, ao Governador do Estado, ao Tribunal de Justiça, ao Procurador-Geral de Justiça e aos cidadãos, na forma e nos casos previstos nesta Constituição:

(...)

§ 2º – Compete, exclusivamente, ao Governador do Estado a iniciativa das leis que disponham sobre; 

1 - criação e extinção de cargos, funções ou empregos públicos na administração direta e autárquica, bem como a fixação da respectiva remuneração”

 

Como se vê, emendas parlamentares que visem modificar, substituir, suprimir disposição contida em propositura de iniciativa do chefe do poder executivo que trata da criação e extinção de cargos, funções ou empregos públicos na administração direta e autárquica, bem como a fixação da respectiva remuneração são inconstitucionais

 

A aceitação de referidas emendas configura nítida usurpação de competência exclusiva do Chefe do Executivo e esbarra no art. 24, § 2º, item 1, da Constituição Paulista, acima transcrito.

 

Haveria vício de iniciativa se recebidas e aprovadas as emendas de iniciativa parlamentar, que não podem dispor sobre a estrutura organizacional dos servidores municipais, o seu regime jurídico e remuneração, cuja atribuição é exclusiva do Prefeito Municipal.

 

Ademais, o artigo 5º, § 2º, da Constituição Estadual, é claro ao vedar referida ingerência: 

 

[o] cidadão, investido na função de um dos Poderes, não poderá exercer a de outro, salvo as exceções previstas nesta Constituição.”

 

É certo, de outro lado, não ser possível a edição de normas, pelo Município, que conflitem com as das Constituições Estadual.  Isto porque deve ser rechaçado dispositivos que colidam com as normas e princípios do Direito Constitucional, em especial o princípio da separação e harmonia entre os Poderes, previsto na Constituição Estadual e aplicável aos Municípios (arts. 5º, 47, II e XIV, e 144).

 

Não discrepa desse entendimento a jurisprudência do TJ SP:

 

Ação Direta de Inconstitucionalidade n° 0072009 43.2012.8.26.0000 - Comarca: São Paulo Requerente: Prefeito do Município de Mairiporã Requerido: Presidente da Câmara Municipal de Mairiporã Relator Ruy Coppola

Voto n° 22.394

EMENTA

Ação Direta de Inconstitucionalidade. Arts. 36, caput, alínea " g " , 45, caput e incisos I a VII, §4° (parte final) e §5°, 28 e parte do Anexo I da Lei Complementar n° 353 de Mairiporã, cujo conteúdo foi trazido pelas emendas substitutivas 01 e 02 e emendas aditivas 01, 02 e 03, alterando o plano de carreira, cargos, e vencimentos de Servidores Públicos da Prefeitura do Município de Mairiporã. Afronta ao princípio da separação dos poderes.

Invasão de competência exclusiva do Executivo. Violação aos artigos 5o, 25 § 5o, I, 47 II e XIV e 144 da Constituição Estadual. Ação procedente para declarar a inconstitucionalidade dos arts. 36, caput, alínea " g ", 45, caput e incisos I a VII, §4° (parte final) e §5°, 28 e parte do Anexo I da Lei Complementar n° 353 de Mairiporã.

 

Ação Direta de Inconstitucionalidade n° 0140557-23.2012.8.26.0000 - Requerente: Prefeito do Município de Rio Claro Requeridos: Presidente da Câmara Municipal de Rio Claro. Relator: A.L. PIRES NETO VOTO: 23.025

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. Lei n° 4.383, de OI de junho de 2012. Projeto original de autoria do Chefe do Executivo que instituía gratificação especial exclusivamente para os "profissionais médicos da Fundação Municipal de Saúde e da Prefeitura Municipal de Rio Claro". Introdução de emendas aditivas, de autoria de vereadores, estendendo essa gratificação para os demais servidores da área de saúde. Dispositivos que invadem matéria de competência exclusiva do Executivo.

Ofensa às disposições dos artigos 5o, 24, § 2o, item "1", 25, 47, II, e 144, todos da Constituição Estadual. Inconstitucionalidade reconhecida. Ação procedente.

 

  

"Ação Direta de Inconstitucionalidade. Item 2 do Anexo II, da Lei Complementar n° 279, de 4 de abril de 2012, do Município de Taboão da Serra, resultante de emenda parlamentar. Ampliação da quantidade de cargos públicos.

Projeto de lei de iniciativa reservada ao Chefe do Poder Executivo. Não observância dos limites ao poder de emenda parlamentar. Ausência de pertinência temática e aumento da despesa pública. Ofensa ao princípio da separação dos poderes. Procedência da ação" (ADIN n° 0102582- 6 4. 2 0 1 2 . 8 . 2 6 . 0 0 0 0, Rei. Des. Kioitsi Chicuta, j. 1 4 / 1 1 / 2 0 1 2).

 

A esse respeito, também o entendimento do Supremo Tribunal Federal, na ADI 2305 e no RE 374922:

 

EMENTA: INCONSTITUCIONALIDADE. Ação direta. Arts. 22 e 25 da Lei Complementar n° 176/2000, do Estado do Espírito Santo. Competência legislativa. Administração pública. Procuradoria-Geral do Estado. Organização. Designação de procuradores para atuar noutra Secretaria. Disciplina de processos administrativos. Criação de cargos na Secretaria da Educação. Inadmissibilidade. Matérias de iniciativa exclusiva do Governador do Estado, Chefe do Poder Executivo. Normas oriundas de emenda parlamentar. Irrelevância. Temas sem pertinência com o objeto da proposta do Governador. Aumento de despesas, ademais. Ofensa aos arts. 61, § 1°, inc. II, “a”, “b” e “e”, e 63, inc. I, da CF. Ação julgada procedente. Precedentes. São inconstitucionais as normas que, oriundas de emenda parlamentar, não guardem pertinência com o objeto da proposta do Governador do Estado e disponham, ademais, sobre organização administrativa do Executivo e criem cargos públicos.

 

E:

 

EMENTA Agravo regimental no recurso extraordinário. Constitucional. Representação de inconstitucionalidade de lei municipal em face de Constituição Estadual. Processo legislativo. Normas de reprodução obrigatória. Criação de órgãos públicos. Competência do Chefe do Poder Executivo. Iniciativa parlamentar. Inconstitucionalidade formal. Precedentes. 1. A orientação deste Tribunal é de que as normas que regem o processo legislativo previstas na Constituição Federal são de reprodução obrigatória pelas Constituições dos Estados-membros, que a elas devem obediência, sob pena de incorrerem em vício insanável de inconstitucionalidade. 2. É pacífica a jurisprudência desta Corte no sentido de que padece de inconstitucionalidade formal a lei resultante de iniciativa parlamentar que disponha sobre atribuições de órgãos públicos, haja vista que essa matéria é afeta ao Chefe do Poder Executivo. 3. Agravo regimental não provido.

 

Assim, afigura-se nítida a inconstitucionalidade de das emendas inicialmente mencionadas que não devem ser recebidas pela Câmara Municipal nos exatos termos do disposto no artigo 153, V do Regimento Interno.

 

O quórum para aprovação é de maioria absoluta (RI artigo 165, caput).

 

Assim, o Projeto de Lei Complementar, para ser aprovado, deverá contar com votos favoráveis de mais da metade dos membros da Câmara Municipal (artigo 39, “b”, § 2º do RI).

 

Instrui o projeto de lei complementar os documentos previstos da Lei de Responsabilidade Fiscal relativos ao impacto das respectivas despesas no orçamento do Município. 

 

Portanto, o Projeto de Lei Complementar, está bem instruído, não padece de vícios regimentais, legais ou constitucionais e deve ser apreciado pelo Plenário da Câmara Municipal de Botucatu, cabendo aos nobres Vereadores desta Casa de Leis a sua análise e a deliberação quanto ao mérito.

 

Este o parecer, s.m.j.

 

ANTONIO SOARES BATISTA NETO

ASSESSOR TÉCNICO JURÍDICO

OAB/ SP 139.024

 

